
 
 

                                 

ILMO(A) SR(A) DR(A) PREGOEIRO(A) E EQUIPE DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE  
LUZIÂNIA-GO 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  031/2025-SMDU 

OBJETO:  Registro de Preços para eventual e futuras aquisições de combustível do tipo óleo diesel S10 

e gasolina comum, para atender as demandas da frota municipal da Prefeitura Municipal de Luziânia 

-GO. 

 
 
 
 

 REDE SOL FUEL DISTRIBUIDORA S/A., pessoa jurídica de Direito Privado, 

regularmente inscrita no CNPJ sob n.˚ 02.913.444/0007-39, situada na Avenida Tropical, S/N, Lotes 5 

e 6A, sala 07, Distrito Industrial Brasil Central, CEP: 75.250-000, no Município de Senador Canedo, 

Estado de Goias neste ato representada por seu(a) Procurador(a), abaixo assinado(a), vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, apresentar o presente 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

Em consonância com o artigo 165, I da Lei Federal 14.133/21, pelos motivos de 

fato e direito a seguir articulados: 

 

1- DA TEMPESTIVIDADE 
 

O edital de licitação estabelece no item 10, o prazo de 03 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação, para a interposição de recurso, conforme se transcreve:  

 

10.2.O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 

 
Logo, o prazo recursal para a Recorrente foi disposto na Ata da Sessão e se 

encerra em 19 de setembro de 2025. 

 

Em face do exposto, deve ser o presente Recurso considerado, nestes termos, 

plenamente tempestivo, cabendo ser apreciado na forma da lei. 

 

 



 
 

                                 

2- DOS FATOS 

 

No dia 16 de setembro de 2025, às 14h00, a Prefeitura Municipal Luziaia/GO 

realizou o Pregão Eletrônico nº 031/2025-SMDU, cujo objeto é o Registro de Preços para eventual e 

futuras aquisições de combustível do tipo óleo diesel S10 e gasolina comum, para atender as 

demandas da frota municipal da Prefeitura Municipal de Luziânia -GO. 

 

No decorrer do certame, a Rumos Distribuidora foi indevidamente habilitada 

como vencedora do certame.  

 

A decisão que declarou habilitada a empresa Rumos Distribuidora de Petróleo 

S.A. não pode prevalecer. A análise detida dos documentos por ela apresentados revela um conjunto 

de irregularidades que atingem não apenas aspectos formais, mas requisitos essenciais de habilitação 

técnica, econômico-financeira, societária e regulatória, exigidos pelo edital e pela legislação de 

regência. 

Entre os principais pontos, destacam-se:  

 

1. ausência da Certidão Negativa de Débitos de não inscritos em Dívida Ativa 

da Fazenda Estadual, documento indispensável para atestar a regularidade 

fiscal da licitante; 

 

2. falhas graves na comprovação societária, com menção a assembleia geral 

extraordinária (AGE) sem juntada da ata e sem comprovação da publicação 

legal exigida para sociedades anônimas;  

 

3. atestado de capacidade técnica irregular, sem comprovação de tanque em 

regime de comodato nem de fornecimento de gasolina, restringindo-se a 

documento sem papel timbrado;  

 

4. balanço patrimonial incompleto, sem termos de abertura e encerramento, 

sem arquivo SPED e sem comprovação de publicação;  

 

5. ausência da publicação da autorização da ANP no Diário Oficial. 

 

Os vícios apresentados configuram inabilitação imediata, por afronta aos arts. 

62 e 63 da Lei nº 14.133/21, aos arts. 124 e 133 da Lei nº 6.404/76 e às normas da Agência Nacional 

do Petróleo (Lei nº 9.478/97, art. 8º, §1º), além de desrespeitarem o princípio da vinculação ao edital 

(art. 41 da Lei nº 14.133/21). 



 
 

                                 

Dessa forma, resta evidente que a classificação da Rumos não apenas viola o 

edital, mas compromete a própria isonomia entre os licitantes, permitindo que empresa sem a devida 

habilitação concorra em igualdade de condições com aquelas que observaram integralmente as 

exigências. 

 

3- DAS RAZÕES RECURSAIS 

 

À vista desse panorama fático, observa-se que a decisão de habilitar a Rumos 

carece de fundamento jurídico e afronta diretamente as exigências editalícias e legais. As 

irregularidades apontadas não se tratam de meras falhas formais, mas de vícios substanciais que 

comprometem a lisura e a competitividade do certame.  

 

Passa-se, portanto, à exposição detalhada das razões que demonstram a 

necessidade de reforma da decisão e a consequente inabilitação da empresa recorrida. 

 

1. Ausência da CND de não inscritos em dívida ativa 

 

A Rumos deixou de apresentar a Certidão Negativa de Débitos de não inscritos 

em Dívida Ativa, documento indispensável para comprovar a regularidade fiscal da empresa perante 

a Fazenda Estadual, conforme solicitado em edital: 

 
 

A exigência dessa certidão decorre tanto da Lei nº 14.133 de 2021, art. 62, §1º, 

inciso I, quanto do edital, e tem por finalidade demonstrar que a licitante não possui pendências 

tributárias em fase administrativa, ou seja, débitos ainda não inscritos em dívida ativa. 

 

A ausência desse documento compromete de forma absoluta a regularidade da 

habilitação. A Administração não pode admitir como contratada uma empresa que sequer comprova 

estar em dia com o fisco, sob pena de violar a legalidade, a moralidade e a isonomia. Aceitar a 

habilitação da Rumos equivale a chancelar um concorrente em situação fiscal irregular, em detrimento 

das demais licitantes que cumpriram integralmente as exigências. 

 



 
 

                                 

Mais grave ainda é constatar que, em pesquisa realizada no sistema oficial da 

Fazenda do Estado de São Paulo, conforme print anexo, sequer foi possível emitir a certidão em nome 

da Rumos. O próprio portal informa a existência de pendências impeditivas à emissão, o que confirma 

que a empresa não apenas deixou de apresentar o documento, mas também não teria condições de 

fazê-lo, porque não detém regularidade fiscal mínima. 

 
 

Esse cenário afasta qualquer margem de discricionariedade do Pregoeiro. A 

ausência da CND, somada à prova de pendências registradas no sistema, constitui vício insanável que 

deveria ter levado à imediata inabilitação da Rumos. A decisão que a admitiu no certame viola 

frontalmente a lei e o edital, afronta os princípios da vinculação, da legalidade e da transparência e 

compromete a lisura do processo licitatório. 

 

Dessa forma, a manutenção da habilitação da Rumos não pode subsistir. O único 

desfecho juridicamente aceitável é a sua exclusão imediata do certame, sob pena de se legitimar a 

participação de empresa em situação de inadimplência fiscal comprovada, o que representa risco 

direto à Administração e afronta ao interesse público. 

 

2. Documentação societária incompleta 

 

A documentação entregue pela Rumos apresenta inconsistências graves no que 

se refere à sua constituição e regularidade societária. Nos registros da Junta Comercial consta a 



 
 

                                 

menção à realização de Assembleia Geral Extraordinária, mas a respectiva ata não foi apresentada nos 

autos da habilitação. 

 

A ausência da ata compromete a análise de atos que podem alterar aspectos 

fundamentais da sociedade, como eleição de administradores, aumento ou redução de capital e 

mudanças no objeto social. Sem este documento não é possível verificar se a representação da 

companhia perante a Administração Pública é legítima e válida. 

 

Também não houve comprovação da publicação da referida assembleia em 

jornal de grande circulação, exigência prevista nos artigos 124 e 133 da Lei nº 6.404 de 1976. A 

publicidade das deliberações sociais garante transparência e assegura que terceiros, inclusive a 

Administração, tenham acesso às decisões societárias. A omissão deste requisito retira a publicidade 

de ato essencial e compromete a higidez jurídica da sociedade. 

 

A jurisprudência é pacífica ao reconhecer que a falta de documentos que 

comprovem a regularidade da constituição ou da representação de empresas participantes de 

licitações constitui vício insanável. A habilitação da Rumos, mesmo diante da ausência de 

comprovação mínima de regularidade societária, afronta os princípios da vinculação ao edital, da 

segurança jurídica e da transparência. 

 

A empresa não demonstrou regularidade em seus atos constitutivos, 

impossibilitando a Administração de aferir a legitimidade de sua representação. A inabilitação é 

medida obrigatória e imediata para resguardar a legalidade do certame. 

 

3. Atestado de capacidade técnica inidôneo 

 

O atestado de capacidade técnica juntado pela Rumos carece de requisitos 

mínimos de validade e eficácia. O documento não foi emitido em papel timbrado, o que compromete 

sua autenticidade e dificulta a aferição da origem e responsabilidade de quem o subscreveu. Em 

licitações, a forma é requisito essencial de segurança jurídica, e a ausência de papel oficial 

compromete a confiabilidade do conteúdo apresentado. 

 

Além disso, o atestado não comprova a disponibilização de tanques em regime 

de comodato, exigência expressa do edital como condição de qualificação técnica. A prova da 

infraestrutura de tancagem é indispensável para assegurar que a contratada terá condições de 

atender ao objeto licitado de maneira contínua e segura. A omissão demonstra que a Rumos não 

possui estrutura operacional compatível com a execução do contrato. 



 
 

                                 

Outro ponto relevante é que o documento não demonstra fornecimento de 

gasolina, restringindo-se a operações parciais com outros combustíveis. O edital exige comprovação 

da plena capacidade técnica para todos os itens do objeto. A ausência de comprovação de 

fornecimento de gasolina, produto integrante do certame, evidencia que a empresa não preencheu 

requisito essencial de habilitação. 

 

Assim, o atestado apresentado não cumpre a função de comprovar experiência 

anterior e aptidão técnica da licitante. A irregularidade é substancial e impede o reconhecimento da 

habilitação, pois fere o princípio do julgamento objetivo e viola a vinculação ao edital, que deve ser 

aplicado em sua integralidade. 

 

4. Demonstrações contábeis irregulares 

 

O balanço patrimonial entregue pela Rumos apresenta vícios formais graves, 

pois não contém termos de abertura e encerramento, não foi acompanhado de arquivo SPED e 

tampouco foi publicado em órgão oficial.  

 

Esses elementos não são meros detalhes burocráticos, mas requisitos 

indispensáveis para validar a fidedignidade das informações contábeis. A ausência de tais documentos 

compromete a transparência e impede a Administração de aferir a real condição financeira da 

empresa. 

 

Omissão de provisionamento de CBIOs (Análise Técnica) 

 

Conforme apuração, a Rumos deixou de reconhecer contabilmente obrigação 

decorrente da Política Nacional de Biocombustíveis – RenovaBio (Lei nº 13.576/2017 e Decreto nº 

9.888/2019), que impõe às distribuidoras de combustíveis fósseis a aquisição de Créditos de 

Descarbonização (CBIOs) em quantidade proporcional às metas fixadas pela ANP. 

 

Em 31/12/2024, a companhia possuía déficit de 372.496 CBIOs, equivalente a 

R$ 26.107.236,29, sem qualquer provisão registrada em balanço. As notas explicativas limitaram-se a 

mencionar a existência de liminar judicial, sem afastar a obrigação legal. 

 

De acordo com o CPC 25 (Provisões) e o CPC 26 (Apresentação das 

Demonstrações Contábeis), o passivo deveria ter sido reconhecido, ainda que acompanhado de nota 

sobre a liminar. A omissão: 

 



 
 

                                 

• distorce o índice de liquidez corrente, ocultando passivos de curto prazo e inflando 

artificialmente a solvência; 

• subestima o endividamento geral, induzindo a erro na avaliação da alavancagem; 

• amplia o resultado negativo já apurado (déficit de R$ 5,283 milhões), deteriorando ainda mais 

o patrimônio líquido; 

• agrava o capital circulante líquido, já negativo em R$ 11,1 milhões, expondo risco de 

insolvência e descumprimento de covenants. 

 

A omissão produz efeitos diretos sobre os índices financeiros. O índice de 

liquidez corrente encontra-se artificialmente inflado, pois a inclusão de R$ 26,1 milhões em passivos 

de curto prazo reduziria drasticamente a capacidade de solvência imediata. O índice de endividamento 

geral está subestimado, mascarando a real alavancagem da empresa. O resultado negativo já apurado, 

no valor de R$ 5,283 milhões, seria ampliado, deteriorando ainda mais o patrimônio líquido. O capital 

circulante líquido, já negativo em R$ 11,1 milhões, seria agravado, evidenciando risco de insolvência 

e descumprimento de contratos financeiros. 

 

A ausência de provisionamento de CBIOs, somada às deficiências formais do 

balanço, configura vício material grave. As demonstrações contábeis da Rumos não refletem sua real 

condição patrimonial e financeira, comprometendo a confiabilidade dos dados apresentados e 

induzindo a Administração Pública em erro quanto à capacidade econômico-financeira da licitante. 

 

5. Autorização da ANP não publicada 

 

Neste tópico, também, não assiste razão para habilitação da empresa, uma vez 

que a empresa se limitou a juntar autorização da ANP sem comprovar a respectiva publicação no Diário 

Oficial da União. A ausência da publicação compromete a validade do documento e gera sérias dúvidas 

quanto à transparência do processo licitatório, pois a publicidade dos atos administrativos é requisito 

indispensável para garantir a lisura do certame e assegurar igualdade de condições entre os 

concorrentes. 

 

A autorização da ANP somente adquire validade jurídica plena após a divulgação 

oficial no Diário Oficial da União. Essa exigência decorre não apenas de formalismo, mas da 

necessidade de assegurar que a empresa autorizada atenda a todos os requisitos técnicos, econômicos 

e de segurança impostos pela agência reguladora. Sem a publicação, o documento carece de eficácia 

e não pode servir de prova idônea de regularidade da atividade de distribuição de combustíveis. 

 



 
 

                                 

Cumpre destacar que a própria ANP, ao expedir as autorizações, adverte 

expressamente que o texto disponibilizado não substitui o publicado no Diário Oficial da União, 

reconhecendo que somente a versão oficial confere validade ao ato, conforme abaixo: 

 
 

A juntada de documento sem publicação oficial afeta a transparência do 

processo, impede o controle pelos órgãos de fiscalização e pelas demais empresas licitantes e 

compromete o princípio constitucional da publicidade previsto no artigo 37 da Constituição Federal. 

 

Portanto, a inabilitação da Rumos deveria ter ocorrido desde a fase inicial de 

habilitação. O pregoeiro não poderia ter admitido a empresa no certame, diante da ausência de 

comprovação mínima da capacidade de atuar legitimamente como sujeito de direitos e obrigações no 

âmbito do objeto licitado. O vício é insanável e a habilitação concedida carece de qualquer amparo 

legal. 

 

4- DOS PEDIDOS 
 

Diante de todo o exposto e fundamentado, requer-se: 

 

1. O recebimento do presente recurso administrativo, com efeito suspensivo, nos termos do 

art. 165, §1º, da Lei nº 14.133/2021, para que não haja prosseguimento do certame até a 

decisão final; 

 

2. O provimento do recurso, reformando-se a decisão que habilitou a empresa Rumos 

Distribuidora de Petróleo S.A., com a consequente declaração de sua inabilitação, diante 

das irregularidades formais e materiais apontadas; 

 

3. A retificação da ata de habilitação, com a exclusão da empresa recorrida; 

 

4. A continuidade do certame com observância estrita ao edital e à legislação de regência, 

preservando a isonomia entre os licitantes e a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração; 

 

 



 
 

                                 

5. A publicação da decisão no Diário Oficial do Município de Luziânia, garantindo a devida 

publicidade e transparência 

 

São estes os termos em que, pede e espera deferimento. 

 

Ribeirão Preto/SP, 19 de setembro de 2025 

 
 
 
 

____________________________________________________ 
REDE SOL FUEL DISTRIBUIDORA S/A 
Letícia Beckman Rodrigues – Departamento Jurídico e Licitações 

LETICIA 
BECKMAN 
RODRIGUES:0241
2866201

Assinado de forma digital 
por LETICIA BECKMAN 
RODRIGUES:02412866201 
Dados: 2025.09.19 
12:53:24 -03'00'





















































 
 

____________________________________________________________________________________________________ 

Escritório: Av. Braz Olaia Acosta, n.º 727, sala 1601 – 16º andar, Jardim Califórnia – CEP. 14.025-040 - Ribeirão Preto/SP 

Tel.: (16) 3911.4256 – E-mail: licitacao@redesoldp.com.br 

INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO 
 

   Por este instrumento de Procuração, a empresa REDE SOL FUEL DISTRIBUIDORA S/A., matriz com sede à 

Avenida Braz Olaia Acosta, nº 727, 16º andar – sala 1601, Jardim Califórnia, na cidade de Ribeirão Preto/SP, 

regularmente inscrita no CNPJ sob n° 02.913.444/0015-49, Inscrição Estadual n° 797.281.335.113, e SUAS FILIAIS, 

neste ato representadas por seu Diretor Administrativo, o Sr. VALDEMAR DE BORTOLI JÚNIOR, brasileiro, 

divorciado, empresário, portador da cédula de identidade nº 13.069.627-4, inscrito no CPF sob n° 071.367.198-01, 

através da presente, constitui seus bastante procuradores, os Srs. FLÁVIO JANDOSO NAVARRO, brasileiro, solteiro, 

diretor de licitações e contratos públicos, portador da cédula de identidade n° 27.187.396-6 SSP/SP, inscrito no CPF 

sob n° 271.444.508-08, RICARDO PADILHA SALDANHA, brasileiro, casado, analista de licitações júnior, portador da 

cédula de identidade n° 3069219479 SSP/RS, inscrito no CPF sob n° 747.830.500-82, TATIANA SIQUEIRA 

WIMMERS, brasileira, divorciada, analista de licitações, portadora da cédula de identidade n° 21.639.422-3 SSP/SP, 

inscrita no CPF sob nº 270.147.308-00 , DÉBORA KELLY DOS REIS MARCON, brasileira, solteira, analista de 

licitações, portadora da cédula de identidade n° 30.455.528-9 SSP/SP, inscrita no CPF sob nº 215.034.678-80, 

LETÍCIA BECKMAN RODRIGUES, brasileira, solteira, advogada, OAB/AP sob o nº 4170, portadora da cédula de 

identidade nº 338101-AP, inscrita no CPF sob nº 024.128.662-01, GIULIA DE PAULA LUPACHINI, brasileira, solteira, 

advogada OAB/SP sob nº 461.643, portadora da cédula de identidade nº 56.473.089-0, inscrita no CPF sob o nº 

455.818.228-75, todos com escritório localizado à Av. Braz Olaia Acosta, n° 727, 16º andar – sala 1601, Jardim 

Califórnia, CEP. 14.026-040, na cidade de Ribeirão Preto/SP, e ANDRÉIA DE CASTRO, brasileira, solteira, faturista, 

portadora da cédula de identidade nº 1.647.594 DGPC-GO, inscrita no CPF sob n° 586.910.731-87 com escritório 

localizado à Av. Tropical, s/n°, sala 07 – Lote 5/6A, Distrito Ind. Brasil Central, na cidade de Senador Canedo/GO, 

com o fim de participação em licitações (todas as modalidades), com amplos poderes de decisão, podendo, para 

tanto, assinar requerimentos, representações, interpor e renunciar recursos e defesas administrativas, prestar 

esclarecimentos, receber notificações e intimações, requerer a inscrição em registro cadastral de órgãos públicos 

e no sistema de licitações do Banco do Brasil, ofertar lances, negociar preços, assinar declarações e propostas 

comerciais, bem como o Contrato Administrativo ou Ata de Registro, Ata de fornecimento e em nome desta 

defender seus direitos, podendo, para tanto, substabelecer esta a outrem com ou sem reserva de poderes. 

 

Prazo de Validade: 24 (Vinte e quatro meses), contados da data da assinatura da presente. 

 
Jardinópolis/SP, 05 de agosto de 2025. 

 
 

 
___________________________________________________________________________________ 
REDE SOL FUEL DISTRIBUIDORA S/A. 
Valdemar de Bortoli Júnior – Diretor Administrativo 

VALDEMAR DE BORTOLI 
JUNIOR:07136719801

Assinado de forma digital por VALDEMAR 
DE BORTOLI JUNIOR:07136719801 
Dados: 2025.08.05 08:53:12 -03'00'
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